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EDITAL DE CHAMADA

Pregão Presencial nº
50/2022

Data de Abertura: 12/09/2022 às 09:00 horas (horário de Brasília)
No endereço: Instituto Federal do Paraná / Campus Jaguariaíva- Avenida Eloa Martins
Passos Felix, Rodovia PR 151, Km 213,7-  CEP 84200-000
Critério de Julgamento: Menor preço global
Regime de Execução: Empreitada por preço global

Objeto: Escolha de proposta mais vantajosa para a concessão administrativa  onerosa com desconto a ser aplicado
em planilha de preços (cardápio mínimo) referente a uso de área pública de 15,79 m² (Quinze metros quadrados e
setenta e nove centímetros quadrados) para a exploração comercial de pessoa jurídica especializada no ramo de
Lanchonete/Cantina Escolar em espaço físico pertencente ao Instituto Federal do Paraná - Campus Jaguariaíva,
conforme condições e exigências impostas no Edital e seus anexos, visando atender a comunidade acadêmica e
visitantes eventuais na linha de fornecimento de lanches, refeições rápidas e bebidas não alcoólicas, em
conformidade com o que determina as normas de Saúde Pública, nos dias e horários de funcionamento da
instituição.
Valor Total Estimado:  R$ 118,85 (Cento e dezoito reais e oitenta e cinco  centavos) 
Registro de
Preços? Vistoria Instrumento Contratual Forma de Adjudicação

NÃO FACULTATIVA SIM GRUPO

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (VEJA SEÇÃO 8)*
Requisitos Básicos: 
Consta na seção 3 do Edital.

Requisitos Específicos: 
Consta na seção 8 do Edital.

 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (ANEXOS DO EDITAL)*

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
APÊNDICE DO ANEXO I - ETP DIGITAL

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE MENORES
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO - ACORDÃO Nº 409/2015 - TCU PLENÁRIO INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO
FAMILIAR
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA
ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISTORIA
ANEXO X - INDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS
ANEXO XI - MINUTA DO TERMO DO CONTRATO

* O DETALHAMENTO DOS DOCUMENTOS/REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DEVE SER CONSULTADO NA SEÇÃO DO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO ACIMA INDICADA.
 
Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv . Cota ME/EPP Exige Amostra/Dem. ? Dec. nº 7.174/2010
SIM NÃO NÃO NÃO
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Prazo para envio da proposta / documentação: 12/09/2022 ás 09:00 horas (horário de Brasília)
Prazo para envio da proposta final após lances: 3 (três) horas
Pedidos de Esclarecimentos até:

06/09/2022 no e-mail: compras.jaguariaiva@ifpr.edu.br

Impugnações até:06/09/22

no e-mail:compras.jaguariaiva@ifpr.edu.br

 
Observações gerais

 

 

EDITAL DE CONCESSÃO DE ESPAÇO FÍSICO PARA EXPLORAÇÃO DE CANTINA/ LANCHONETE

INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ - JAGUARIAÍVA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 50/2022

(Processo Administrat⁠ivo n.° 23411.008090/2022-64

Torna-se público que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO DO PARANÁ - CAMPUS JAGUARIAÍVA, por
meio do Pregoeiro e Equipe- de Apoio, sediado Avenida Eloa Martins Passos Felix, Rodovia PR 151, Km
213,7-   CEP 84200-000- Jaguariaíva- Paraná, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
PRESENCIAL, com critério de julgamento maior desconto do grupo, sob a forma de execução indireta, no
regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto
nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº
7.746, de 05 de junho de 2012, , das Instruções Normat⁠ivas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº
03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normat⁠iva SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas
neste Edital.

 

Data da sessão: 12 /09/2022

Horário: 9:00

Local: Sala da Direção Administrativa do IFPR - Campus Jaguariaíva,  Bloco Administrativo - Avenida Eloa
Martins Passos Felix, Rodovia PR 151, Km 213,7-  CEP 84200-000- Jaguariaíva- Paraná,

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Concessão administrat⁠iva
 onerosa com desconto a ser aplicado em planilha de preços (cardápio mínimo) referente a uso de área
pública de 15,79  m² ( Quinze metros quadrados e setenta e nove centímetros quadrados) para a
exploração comercial de pessoa jurídica especializada no ramo de Lanchonete/Cantina Escolar em espaço
físico pertencente ao Instituto Federal do Paraná - Campus Jaguariaíva, conforme condições e exigências
impostas no Edital e seus anexos, visando atender a comunidade acadêmica e visitantes eventuais na
linha de fornecimento de lanches, refeições rápidas e bebidas não alcoólicas, em conformidade com o
que determina as normas de Saúde Pública, nos dias e horários de funcionamento da instituição.

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 26(vinte e seis ) itens, conforme tabela
constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o
compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o maior desconto GLOBAL do grupo, observadas as exigências
cont⁠idas neste Edital e seus Anexos quanto às especif⁠icações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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2.1. O objeto desta Licitação compreende recurso de “receita” advinda de contraprestação a título de
locação de espaço público edificado, em vista de concessão administrativa de espaço público para
alocação e instalação de cantina no Campus Jaguariaíva.

2.2. Esta contratação não comprometerá recursos orçamentários da Administração contratante, pois não
implicará em despesas ou investimentos a serem custeados pelo IFPR- Campus Jaguariaíva

2.3. A contratação se dará por meio da cessão de uso do espaço público do Campus Jaguariaíva a título
precário e oneroso;

2.4. As despesas e investimentos referentes à implementação da infraestrutura, composição de estoque e
de capital de giro, bem como relativas à contratação de pessoal para a prestação dos serviços na
Cantina/Lanchonete serão providas pela contratada;

2.5. Os serviços prestados e produtos comercializados na Cantina/Lanchonete serão pagos diretamente
pelos consumidores à contratada

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. A Proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao PREGOEIRO por um representante
que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório,
venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se
exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente;

3.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular
com firma reconhecida e com poderes para formular ofertas e lances de preços e para praticar os demais
atos pertinentes ao certame, em nome da representada. Em sendo o representante sócio, proprietário,
dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá este apresentar cópia do respectivo Estatuto
ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações
em decorrência de tal investidura;

3.3. O representante Legal da licitante que não se credenciar perante o PREGOEIRO ficará impedido de
participar da fase de lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, enfim,
representar a licitante durante a reunião de abertura dos INVÓLUCROS PROPOSTA DE PREÇOS E
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO relativos a esta licitação;

3.4. Nesse caso, a licitante ficará excluída de lances verbais, mantido o preço apresentado na sua
proposta escrita para efeito de ordenação e apuração do menor preço.

3.5. Deverão ser apresentados no Credenciamento:

3.5.1 Declaração dos interessados dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de
habilitação, que deverá vir obrigatoriamente fora dos invólucros;

3.5.2 Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para qualificação como
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, estando apta a usufruir do tratamento
diferenciado estabelecido nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, se
for o caso;

3.6. O instrumento de credenciamento e as declarações serão juntados ao processo da licitação.

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão part⁠icipar deste Pregão interessados cujo ramo de at⁠ividade seja compat⁠ível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unif⁠icado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/ MP nº 3, de 2018.

4.2. Não poderão part⁠icipar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de part⁠icipar de licitações e celebrar contratos administrat⁠ivos, na forma da legislação
vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrat⁠iva ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no art⁠igo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou
liquidação;

4.2.6. ent⁠idades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8. inst⁠ituições sem f⁠ins lucrat⁠ivos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normat⁠iva/SEGES nº
05/2017)

4.2.8.1. É admissível a part⁠icipação de organizações sociais, qualif⁠icadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei
9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as at⁠ividades previstas no
contrato de gestão f⁠irmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-
Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respect⁠ivos atos const⁠itut⁠ivos.

4.2.9. sociedades cooperat⁠ivas, considerando a vedação cont⁠ida no art. 10 da Instrução Normat⁠iva
SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na
qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

4.3.1. detentor de cargo em comissão ou função de conf⁠iança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação; ou

4.3.2. de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.3. Para os f⁠ins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou af⁠inidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF
nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203,
de 04 de junho de 2010); 3.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a
ut⁠ilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de conf⁠iança neste órgão contratante.

4.5. Como condição para part⁠icipação no Pregão, o licitante deverá apresentar às seguintes declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no art⁠igo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições cont⁠idas no Edital e seus anexos e que cumpre os
requisitos da contratação;

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação def⁠inidos no Edital e que a proposta apresentada está
em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. que inexistem fatos impedit⁠ivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a part⁠ir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art⁠igo 7°,
XXXIII, da Const⁠ituição;

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normat⁠iva SLTI/MP
nº 2, de 16 de setembro de 2009;

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produt⁠iva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Const⁠ituição Federal;

4.6. A declaração falsa relat⁠iva ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.
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5. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO

5.1. A proposta deverá conter preço em reais (R$) em algarismo e por extenso.

.2. A proposta de preço deverá fazer referência ao presente Edital e ser apresentada em apenas uma via,
redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, assinada e rubricada em
todas as suas páginas por quem detenha poderes para tanto, devendo ser entregue em envelope lacrado
e rubricado no fecho, devidamente identificado como ENVELOPE 1, conforme segue:

ENVELOPE 1

DOCUMENTOS DE PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL Nº /2022 - IFPR - CAMPUS  JAGUARAIAÍVA

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:

DATA:

 

5.3. A proposta deverá ser preenchida de acordo com o Anexo III, sem rasuras ou ressalvas, devidamente
assinada pelo interessado ou seu representante legal investido do instrumento de mandato.

5.4. A proposta deverá ser preenchida em papel timbrado com referências do endereço, dados da
empresa e assinatura do responsável legal.

5.4.1. A Proposta de Preço - ANEXO II, deverá conter o valor unitário de cada item do cardápio e a soma
do total de cada grupo;

5.4.1.1. O preço dos itens dos cardápios MÍNIMO E COMPLEMENTAR não poderão ser maior que o preço
médio conforme pesquisa de mercado local, ITEM I DO TERMO DE REFERÊNCIA.

5.4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especif⁠icação do Termo de Referência.

5.5. Todas as especif⁠icações do objeto cont⁠idas na proposta vinculam a Contratada.

5.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de
Preços, conforme anexo deste Edital;

5.6.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quant⁠itat⁠ivos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quant⁠itat⁠ivo de vale transporte, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sat⁠isfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do artigo 57 da Lei nº
8.666, de 1993.

5.6.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quant⁠itat⁠ivos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a
realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quant⁠itat⁠ivo necessário, com base na
alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG
n.5/2017.

5.7. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou
cotação incompat⁠ível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

4.7.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mant⁠ido durante toda a execução
contratual;

5.7.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da
planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para f⁠ins de total
ressarcimento do débito.

5.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efet⁠ivos recolhimentos da empresa nos últ⁠imos
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doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à f⁠iscalização, a qualquer
tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os f⁠ins do previsto no subitem anterior.

5.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão
ret⁠idos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
cont⁠idas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quant⁠idades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subst⁠ituição.

5.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assist⁠indo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando part⁠iciparem de licitações públicas.

5.14.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Const⁠ituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verif⁠icada a
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato

 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. A habilitação será conferida pelo Pregoeiro e equipe de Apoio, por meio da apresentação dos
documentos descritos no item 6.2 deste edital, que deverão ser entregues na ordem indicada neste edital, por
cópia autenticada em cartório, ou juntado o original para o seu respectivo confronto, em envelope lacrado e
rubricado no fecho devidamente identificado como ENVELOPE 2, conforme segue:

 

ENVELOPE 2

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 23/2022 - IFPR - CAMPUS  JAGUARIAÍVA

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:

DATA:

6.2. A falta de qualquer documento especificado nos itens abaixo, implicará em desclassificação sumária do
proponente.

6.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.2.1.1. Nos termos do disposto na Lei Complementar nº 123/06, a participação neste Pregão Presencial é
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, cujo
ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, ou ainda Micro Empreendedor Individual
conforme ANEXO XIII (arts. 91, inciso I e 92, § 2º, inciso I) Atividades Permitidas ao MEI (Alterado pela
Resolução CGSN nº 104, de 12 de dezembro de 2012) (Vide art. 5º da Res. CGSN nº 104/2012) (Alterado
pela Resolução CGSN nº 111, de 11 de dezembro de 2013) (Vide art. 6º,I, da Res. 111/2013) (Alterado pela
Resolução CGSN nº 117, de 2 de dezembro de 2014) (Vide art. 10 da Res. CGSN nº 117/2014).
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6.2.1.2. A comprovação da habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis.

b) Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado, e,
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

d) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples,
acompanhada de prova de diretoria em exercício.

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País.

6.2.1.3. Além dos documentos acima, serão consultados os seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça ( www. cnj .jus.br/ improbidade _adm/consultar_requerido.php);

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

6.2.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.1.4.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por falta de condição
de participação.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

7.1. Os trabalhos das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes, bem como de todo o rito da
licitação, obedecerão aos seguintes trâmites:

7.1.1. Na reunião de abertura, na data, horário e local definidos neste Edital, após o credenciamento dos
licitantes presentes e entrega de todos os envelopes, o pregoeiro verificará a possibilidade de participação de
cada licitante presente, de acordo com o subitem 3 deste Edital.

7.1.2. As licitantes que não forem julgadas aptas, conforme subitem 6.1.1 (acima) serão impedidas de
participar do certame e terão seus envelopes devolvidos ainda fechados, podendo, caso queiram, aguardar o
final da sessão para, igualmente com todos os participantes, manifestar intenção de recorrer.

7.1.3. O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS das licitantes
consideradas aptas a concorrer.

7.1.4. O pregoeiro verificará a conformidade das propostas de preços com as exigências constantes deste
Edital e seus Anexos.

7.1.5. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, seus Anexos ou que
contiverem vícios ou defeitos insanáveis capazes de dificultar o julgamento.
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7.1.6. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os
valores máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e
qualidade definidos no edital.

7.2. Será considerado vencedor o licitante que apresentar proposta com MENOR PREÇO GLOBAL DO
CARDÁPIO MÍNIMO, aos quais os preços dos itens não deverão ultrapassar a pesquisa de mercado
conforme (TABELA I – ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES DE REFERÊNCIA) subitem
1.1 do Termo de Referência).

7.2.1. No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;

7.2.2. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem entrelinhas, vícios e/ou rasuras.

7.2.3. Em caso de empate entre 2 (dois) ou mais licitantes, a proposta vencedora será escolhida
obrigatoriamente através de sorteio, na presença de todos os participantes do presente certame.

7.3. O preço proposto deverá ser cotado em moeda corrente nacional (real), expressos em algarismos (até
duas casas decimais) e por extenso.

7.4. Não poderão participar da presente licitação as microempresas e empresas de pequeno porte que se
enquadrem em qualquer das exclusões previstas no §4º do art.3º da Lei Complementar nº 123/2006, abaixo
transcrito:

“§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar,
incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:

I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa
que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o
inciso II do caput deste artigo;

V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica;

VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou
de distribuidora de títulos, valores mobiliários e

câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência
complementar;

IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica
que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos calendário anteriores;

X – constituída sob a forma de sociedade por ações.”

7.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:
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7.5.1. prestados por empresas brasileiras;

7.5.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.5.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com def⁠iciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas
na legislação.

7.6. Persistindo o empate entre duas ou mais propostas, o desempate ocorrerá via sorteio, em ato público,
para o qual todos os licitantes serão convocados.

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classif⁠icada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compat⁠ibilidade do preço em relação ao máximo est⁠ipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de
Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta f⁠inal, conforme
anexo deste Edital.

8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser entregue exclusivamente na sala da Direção
Administrativa à Comissão de Licitação que realizará o protocolo de entrega. A empresa tem o prazo de
3(três) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respect⁠ivos valores readequados ao lance
vencedor.

8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços
não caracteriza mot⁠ivo suf⁠iciente para a desclassif⁠icação da proposta, desde que não contrariem exigências
legais.

8.5. Será desclassif⁠icada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.5.1. não est⁠iver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.5.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.5.3. não apresente as especif⁠icações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.5.4. apresentar preço f⁠inal superior ao preço máximo f⁠ixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário),
percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;.

8.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suf⁠icientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

8.5.4.1.1. for insuf⁠iciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompat⁠íveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respect⁠ivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles f⁠ixados em
instrumentos de caráter normat⁠ivo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções colet⁠ivas de
trabalho vigentes.

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do art⁠igo 43 da Lei n°
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8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.7. Quando o licitante apresentar preço f⁠inal inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados
para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for f⁠lagrante e evidente pela análise da planilha de
custos, não sendo possível a sua imediata desclassif⁠icação, será obrigatória a realização de diligências para
aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio aos
fornecedores, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão ref⁠let⁠ir com f⁠idelidade os custos
especif⁠icados e a margem de lucro pretendida.

8.10. O Pregoeiro analisará a compat⁠ibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e
Formação de Preços com aqueles prat⁠icados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos
salários das categorias envolvidas na contratação;

8.11. Erros no preenchimento da planilha não const⁠ituem mot⁠ivo para a desclassif⁠icação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração
do preço.

8.11.1. O ajuste de que trata este disposit⁠ivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.12. Para f⁠ins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especif⁠icações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassif⁠icado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classif⁠icação.

8.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando aos fornecedores a nova data e
horário para a cont⁠inuidade da mesma.

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verif⁠icará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital

 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classif⁠icada em primeiro lugar, o Pregoeiro verif⁠icará o eventual descumprimento das condições de
part⁠icipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a part⁠icipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mant⁠ido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrat⁠iva, mant⁠ido pelo
Conselho Nacional de Just⁠iça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
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d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrat⁠ivos - CADICON,
mant⁠idos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subst⁠ituição das consultas das alíneas
“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(ht⁠tps://cert⁠idoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do art⁠igo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prát⁠ica de ato de improbidade administrat⁠iva, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedit⁠ivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verif⁠icar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impedit⁠ivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentat⁠iva de burla será verif⁠icada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.2.1.2. O licitante será informado para manifestação previamente à sua desclassif⁠icação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de part⁠icipação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verif⁠icação, dos lances classificados, da eventual ocorrência do
empate f⁠icto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de part⁠icipação, a habilitação do licitantes será verif⁠icada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade f⁠iscal, à
qualif⁠icação econômica f⁠inanceira e habilitação técnica.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normat⁠iva SEGES/MP nº 03, de
2018, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia út⁠il anterior à
data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respect⁠iva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sít⁠ios eletrônicos of⁠iciais emissores de cert⁠idões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
cert⁠idão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
conf⁠irmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 3 (três) horas, sob pena de
inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permit⁠idos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a f⁠ilial, todos os documentos deverão estar em nome da f⁠ilial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emit⁠idos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e f⁠ilial com diferenças de números de
documentos pert⁠inentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
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9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para f⁠ins de habilitação

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercant⁠is, a cargo da
Junta Comercial da respect⁠iva sede;

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
const⁠itut⁠ivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respect⁠iva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercant⁠is onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o part⁠icipante sucursal, f⁠ilial ou agência;

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato const⁠itut⁠ivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País;

9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respect⁠iva.

9.9. Regularidade f⁠iscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. prova de regularidade f⁠iscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cert⁠idão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida At⁠iva da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relat⁠ivos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garant⁠ia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Just⁠iça do Trabalho, mediante a
apresentação de cert⁠idão negat⁠iva ou posit⁠iva com efeito de negat⁠iva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relat⁠ivo ao domicílio ou sede do
licitante, pert⁠inente ao seu ramo de at⁠ividade e compat⁠ível com o objeto contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relat⁠iva à
at⁠ividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10. Qualif⁠icação Econômico-Financeira:

9.10.1. cert⁠idão negat⁠iva de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2.  balanço patrimonial e demonstrações contábeis do últ⁠imo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação f⁠inanceira da empresa, vedada a sua
subst⁠ituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices of⁠iciais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. no caso de empresa const⁠ituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.3. comprovação da boa situação f⁠inanceira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obt⁠idos pela aplicação das
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seguintes fórmulas:

 

LG =

At⁠ivo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

At⁠ivo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

At⁠ivo Circulante

Passivo Circulante

 

9.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor est⁠imado da contratação ou do item
pert⁠inente.

9.11. Qualif⁠icação Técnica:

9.11.1. Comprovante atualizado de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, com o
cadastro para a at⁠ividade econômica alimentação, classif⁠icado pelo Código Nacional de At⁠ividade
Econômica – CNAE.

9.11.2. Alvarás e cert⁠if⁠icações de funcionamento do estabelecimento em at⁠ividade emit⁠ido pelos órgãos
competentes dentro da circunscrição em que est⁠iver sediada de acordo com as legislações vigentes.

9.11.3. Comprovação de apt⁠idão para a prestação dos serviços em característ⁠icas, quant⁠idades e prazos
compat⁠íveis com o objeto desta licitação, ou com o item pert⁠inente, mediante a apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.11.3.1. Para f⁠ins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
serviços executados com as seguintes característ⁠icas mínimas:

9.11.3.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de um ano na prestação dos serviços,
sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de o ano ser
ininterrupto, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.11.3.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua at⁠ividade econômica
principal ou secundária especif⁠icadas no contrato social vigente;

9.11.3.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo
menos, um ano do início de sua execução, exceto se f⁠irmado para ser executado em prazo inferior,
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

9.11.3.4. Poderá ser admit⁠ida, para f⁠ins de comprovação de quant⁠itat⁠ivo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação
se equivale, para f⁠ins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos
termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.11.3.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legit⁠imidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.11.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo
servidor responsável
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9.11.4.1.  O atestado de vistoria poderá ser subst⁠ituído por declaração emit⁠ida pelo licitante em que
conste, alternat⁠ivamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total
responsabilidade por este fato e não ut⁠ilizará deste para quaisquer quest⁠ionamentos futuros que
ensejem desavenças técnicas ou f⁠inanceiras com a contratante.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benef⁠ícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado

        (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e

        (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do últ⁠imo exercício.

9.13. A existência de restrição relat⁠ivamente à regularidade f⁠iscal e trabalhista não impede que a licitante
qualif⁠icada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperat⁠iva equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade f⁠iscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
just⁠if⁠icat⁠iva.

9.15. A não-regularização f⁠iscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classif⁠icação. Se, na ordem de classif⁠icação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperat⁠iva com alguma restrição na
documentação f⁠iscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando aos licitantes a nova data e horário para a cont⁠inuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verif⁠icação, das propostas classificadas, da eventual ocorrência do empate f⁠icto, previsto nos
art⁠igos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação f⁠ixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1.A proposta f⁠inal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 3 (três) horas
horas a contar da solicitação do Pregoeiro na seção e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, dat⁠ilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a últ⁠ima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor;

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para f⁠ins de
pagamento.

10.2. A proposta f⁠inal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especif⁠icações do objeto cont⁠idas na proposta vinculam a Contratada.
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10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últ⁠imos.

10.4. A oferta deverá ser f⁠irme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternat⁠ivas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassif⁠icação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especif⁠icações ali cont⁠idas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

10.6.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 

11. DOS RECURSOS

11.1. A manifestação da intenção de interpor recurso será realizada pelos licitantes ao final da Etapa de
Habilitação, com o registro da síntese de sua(s) razão(ões).

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da etapa de habilitação,
importará na preclusão do direito de recurso e na adjudicação da contratação que compõem o objeto da
licitação ao licitante vencedor.

11.3. Na fase de juízo de admissibilidade, o(a) pregoeiro(a) deverá aceitar ou rejeitar a intenção de recurso
eventualmente interposta. No caso de rejeição da intenção de recurso pelo(a) pregoeiro(a), o recurso não será
aceito/recebido. Aceita a intenção de recurso, será aberto prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação da(s)
razão(ões) do recurso.

11.4. Vencido o prazo e recebida(s) a(s) razão(ões) do(s) recurso(s), será aberto igual prazo para apresentação
da(s) contrarrazão(ões), após o qual, o processo será encaminhado para a autoridade competente.

11.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.6. Decidido o recurso, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento
licitatório.

11.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
classificação e habilitação.

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repet⁠idos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classif⁠icado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não ret⁠irar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
f⁠iscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por e-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados cont⁠idos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos prat⁠icados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garant⁠ia de execução para a presente contratação.

 

15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será f⁠irmado Termo de
Contrato ou emit⁠ido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a part⁠ir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Alternat⁠ivamente à convocação para comparecer perante o órgão ou ent⁠idade para a assinatura
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de
5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
just⁠if⁠icada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no
instrumento contratual ou no termo de referência.

15.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para ident⁠if⁠icar possível
suspensão temporária de part⁠icipação em licitação, no âmbito do órgão ou ent⁠idade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedit⁠ivas indiretas, observado o disposto no art.
29, da Instrução Normat⁠iva nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de
19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor
não est⁠iver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da
contratação.

15.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mant⁠idas pelo licitante durante a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da
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aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classif⁠icação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato
ou a ata de registro de preços.

 

16. DO REAJUSTE

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
a este Edital.

 

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de f⁠iscalização estão previstos no Termo de Referência.

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

 

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19.1.1. É admit⁠ida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento
Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Comete infração administrat⁠iva, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/ret⁠irar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

20.1.3. apresentar documentação falsa;

20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.6. não mant⁠iver a proposta;

20.1.7. cometer fraude f⁠iscal;

20.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injust⁠if⁠icadamente.

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
part⁠icipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
f⁠icará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
signif⁠icat⁠ivos ao objeto da contratação;

20.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor est⁠imado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;
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20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, ent⁠idade ou unidade
administrat⁠iva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de
até cinco anos;

20.4.4.1.A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrat⁠iva no subitem 20.1 deste Edital.

20.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mot⁠ivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulat⁠ivamente com as demais sanções.

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prát⁠ica de infração
administrat⁠iva t⁠ipif⁠icada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrat⁠ivo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remet⁠idas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invest⁠igação preliminar ou
Processo Administrat⁠ivo de Responsabilização – PAR.

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrat⁠ivas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrat⁠iva.

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrat⁠ivos
específ⁠icos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo comet⁠ido por pessoa jurídica, com ou sem a part⁠icipação de
agente público.

20.9. Caso o valor da multa não seja suf⁠iciente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Ent⁠idade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art⁠igo 419 do
Código Civil.

20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrat⁠ivo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educat⁠ivo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.13. As sanções por atos prat⁠icados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão Presencial.

21.2. Caberá ao(a) pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis.

21.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do
certame.

21.4. Os pedidos referentes a este procedimento licitatório deverão ser enviados ao(a) pregoeiro(a)
através do e-mail compras.jaguariaiva@ifpr.edu.br ou por pet⁠ição dirigida ou protocolada, mediante
agendamento, no endereço Avenida Eloa Martins Passos Felix, Rodovia PR 151, Km 213,7-   CEP 84200-
000- Jaguariaíva- Paraná.
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22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automat⁠icamente transferida para o primeiro dia út⁠il
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília – DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e ef⁠icácia para f⁠ins de
habilitação e classif⁠icação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a f⁠inalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
ht⁠tps://www.gov.br/compras/ptbr/ e www.umuarama.ifpr.edu.br, e também poderão ser solicitados pelo
endereço de email compras.jaguariaiva@ifpr.edu.bre/ou obtidos pessoalmente mediante a apresentação
de "pen drive", nos dias úteis, no horário das 9h às 11h e 14h às 16h, na Avenida Eloa Martins Passos
Felix, Rodovia PR 151, Km 213,7-   CEP 84200-000 , mesmo endereço e período no qual os autos do
processo administrat⁠ivo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.12. Integram este Edital, para todos os f⁠ins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO;

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS;

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE
MENORES

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO - ACORDÃO Nº 409/2015 - TCU PLENÁRIO INEXISTÊNCIA DE
VÍNCULO FAMILIAR

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISTORIA

ANEXO X - INDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS

ANEXO XI - MINUTA DO TERMO DO CONTRATO

Documento assinado eletronicamente por LIVIA MARIA ARAUJO MACEDO FACURI, DIRETOR(a), em
29/08/2022, às 10:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA SOUTO THON, DIRETOR(a), em 29/08/2022,
às 10:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ifpr.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1913451 e
o código CRC 297455B6.

[Caso o documento possua anexo incluir aqui, do contrário apague este texto]

Referência: Processo nº 23411.008090/2022-64 SEI nº 1913451

      INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ  | JAGUARIAÍVA/DIPLAD/IFPR/JAGUARIAÍVA-
DIPLAD/JAGUARIAÍVA

   Av. Eloa Martins Passos Felix,Rod. 151 Km 213,7  Jaguariaíva - PR | CEP CEP 84200-000  - Brasil

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifpr.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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TERMO DE REFERÊNCIA

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 50/2022

PROCESSO Nº 23411.008090/2022-64

 

1. DO OBJETO

1.1. Concessão administrativa onerosa com desconto a ser aplicado em planilha de preços  (cardápio mínimo) referente a uso de área
pública de 15,79 m² (quinze metros quadrados e setenta e nove centímetros quadrados) para a exploração comercial de pessoa jurídica
especializada no ramo de Lanchonete/Cantina Escolar em espaço físico pertencente ao Instituto Federal do Paraná - Campus Jaguariaíva,
conforme condições e exigências impostas no Edital e seus anexos, visando atender a comunidade acadêmica e visitantes eventuais na
linha de fornecimento de lanches, refeições rápidas e bebidas não alcoólicas, em conformidade com o que determina as normas de Saúde
Pública, nos dias e horários de funcionamento da instituição.

 

CARDÁPIO MÍNIMO

Grupo Item Descrição Especificação Frequência
de oferta Qtde

Preço
Médio

Total

1 1 CAFÉ COADO –
150ml

Mínimo 150ml. Dispor de açúcar tipo cristal, açúcar mascavo e
adoçante à parte; Diária 1 R$  2,00

2 CAFÉ COADO –
300ml

Mínimo 300ml. Dispor de açúcar tipo cristal, açúcar mascavo e
adoçante à parte; Diária 1 R$  3,00

3 CAFÉ COM LEITE
– 300ml

Mínimo 300ml. Dispor de açúcar tipo cristal, açúcar mascavo e
adoçante à parte; Diária 1 R$ 4,30

4  CHOCOLATE Q /
F – 300ml

Mínimo de 300ml, servido quente ou frio. Podendo ser puro ou
com leite (desnatado, semi-desnatado ou integral) a critério do

cliente
Diária 1 R$ 4,90

5 ACHOCOLATADO Achocolatado caixinha 200ml refrigerado (Toddynho; Nescau;
Piracanjuba); Diária 1 R$ 3,30

6 ÁGUA COM GÁS
– 510ml Água com gás, garrafa Pet (510 ml); Diária 1 R$  3,80

7 ÁGUA COM GÁS
– 510ml Água sem gás, garrafa Pet (510 ml); Diária 1 R$  3,50

8 CHÁS GELADOS
– 300m Chá mate saborizado e tradicional (300ml); Diária 1 R$  4,70

9

SUCO DE
LARANJA

INTEGRAL -
350m

Suco de laranja (350ml) integral (Sunap; Prats) Diária 1 R$  5,00

10 YOGURTE –
180g Embalagem de, no mínimo, 180ml (sabores diversos) Diária 1 R$  3,75

11 MISTO QUENTE

Pão de forma tradicional (50g), Presunto (20g), Queijo (20g),
aquecido em chapa e/ou grill.

Utilizar produtos de qualidade, com redução de sódio
e gordura. A quantidade de gordura deve ser no máximo de 3g a

cada 100 kcal de produto preparado

Diária 1 R$ 5,50

12 SANDUÍCHE Pão de forma tradicional (50g), Presunto (20g) e Queijo (20g) ou Diária 1 R$  6,63
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NATURAL frango (50g) ou peito de peru (20g), Alface (15g), tomate (20g).

Utilizar produtos de qualidade, com redução de sódio
e gordura. A quantidade de gordura deve ser no máximo de 3g a

cada 100 kcal de produto preparado

13 CHEESE
BURGUER

Pão de hambúrguer (50g), alface (15g), tomate (20g), maionese
Hemmer e hambúrguer artesanal de 80 ou 100 gramas , livre de
antioxidantes, corantes artificiais e sem o excesso de gorduras e

sódio.

Diária 1 R$ 10,00

14 PASTEL ASSADO Massa assada (100g) com recheio de carne moída (recheio
mínimo: 60g); Diária 1 R$ 5,50

15 EMPADA Massa folhada ( recheio frango, carne ou palmilto) Diária 1 R$ 6,10

16 PÃO DE QUEIJO Pão de queijo: mínimo 80g Diária 1 R$ 3,90

17 ESFIRRA DE
CARNE

Massa assada (100g) com recheio de carne bovina moída (recheio
mínimo: 60g) Diária 1 R$  5,70

18 BOLO SIMPLES –
100g

Fatia/pedaço (mínimo 100g). Podendo ser chocolate, fubá,
cenoura, torta integral de banana, mação, entre outros; Diária 1 R$  3,60

19
REFRIGERANTE

250ML -
CAÇULINHA

Refrigerante em pet 250ml, sabores diversos. Marcas de
referência: Coca-Cola, Fanta, Pepsi, Guaraná Antarctica; Diária 1 R$ 2,80

20 REFRIGERANTE
350ML - LATA

350ml, sabores diversos. Marcas de referência: Coca-Cola, Fanta,
Pepsi, Guaraná Antarctica; Diária 1 R$ 4,90

21 MINI PIZZA

Massa de pizza assada (120g). Opções de recheio: frango
desfiado, carne moída, legumes, ricota, entre outros. Assada no

dia.

Evitar recheios a base de embutidos

Diária 1 R$ 5,70

22
CACHORRO

QUENTE
TRADICIONAL

Pão de cachorro hot dog, duas salsicha, molho de tomate Diária 1 9,00

23 BOMBOM
RECHEADO De chocolate simples e recheado. Diária 1 2,60

24 BARRA DE
CHOCOLATE

Barra de chocolate, unidade com aproximadamente 25g. Marcas
de referência: Nestlé, Garoto, Lacta; Diária 1  4,30

25 PAÇOQUINHA Doce de amendoim popularmente conhecido como paçoquinha.
Embalagem de 16g; Diária 1  1,07

26 PICOLÉ DE
FRUTAS Picolés de frutas diversas, unidade de 50 a 60g; Diária 1  3,30

TOTAL R$ 118,85

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum sendo uma concessão  onerosa de uso de bem público para administração das
instalações de uma Lanchonete/Cantina Escolar.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

      1.3.1. A licitação será realizada em grupo único, formado por 26 (vinte e seis) itens, devendo o licitante oferecer proposta para todos
os itens que o compõem.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta)
meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Tendo em vista a disponibilidade de ambiente próprio para a instalação de cantina dentro das dependências do Campus Jaguariaíva e,
considerando que os pontos comerciais que oferecem os produtos correspondentes encontram-se distantes do Campus, e para
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possibilitar que se oferte ao público a disponibilidade desse serviço sem a necessidade de se deslocar externamente, faz-se necessário a
instalação de uma empresa que ofereça os serviços de cantina/lanchonete, para atender a demanda da comunidade deste Instituto.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser
contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma presencial.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se
constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CESSIONÁRIA e a Administração CONCEDENTE,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

5. DO ESPAÇO A CONCEDER

5.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser
contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma presencial.

5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se
constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

5.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CESSIONÁRIA e a Administração CONCEDENTE,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

6.1.1. Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva.

6.1.2. As empresas interessadas em participar do certame licitatório deverão atuar no ramo de atividade alimentação e apresentar para
qualificação os seguintes documentos:

6.1.2.1. Comprovante atualizado de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, com o cadastro para a atividade econômica
alimentação, classificado pelo Código Nacional de Atividade Econômica – CNAE.

6.1.2.2. Alvarás e certificações de funcionamento do estabelecimento em atividade emitido pelos órgãos competentes dentro da
circunscrição em que estiver sediada de acordo com as legislações vigentes.

6.1.2.2.1. A CESSIONÁRIA deverá providenciar e apresentar, à fiscalização do contrato, o Alvará Sanitário, de acordo com a lei municipal,
até 05 (cinco) dias úteis antes do início da execução do contrato, sendo esta regularização condição indispensável para o início do
funcionamento do estabelecimento.

6.1.2.3. A Declaração de visita ao local de concessão do objeto deste Termo de Referência, emitida pelo Instituto Federal do Paraná –
Campus Jaguariaíva, facultativa, assim, as respectivas visitas para fins de conhecimento dos locais não serão consideradas por ocasião do
julgamento.

6.1.3. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser
prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitada a sua duração a 60 (sessenta) meses.

6.1.4. Não há no caso em tela, necessidade de a CESSIONÁRIA promover a transição contratual com transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas depois de findado o contrato, tendo em vista que se trata de atividades rotineiras e conhecidas pelas empresas do
ramo.

6.1.5. Os serviços são comuns nos termos do Decreto nº 10.024/2019 e possuem caráter não continuado.

6.1.6. A CESSIONÁRIA deverá pautar suas ações nas boas práticas de otimização de recursos e redução de desperdícios, bem como nos
critérios e práticas de sustentabilidade.

6.1.7. Os serviços deverão ser prestados no Instituto Federal do Paraná - Campus Jaguariaíva, no seguinte endereço:

 

INSTIUIÇÃO ENDEREÇO
IFPR - Campus Jaguariaíva Avenida Eloa Martins Passos Felix, Rodovia PR 151, Km 213,7-  CEP 84200-000- Jaguariaíva- Paraná

 

7. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

7.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.
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7.2. A CESSIONÁRIA deverá:

7.2.1. Observar e aplicar no que couber, o artigo 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010 e também o Guia Nacional de
Licitações Sustentáveis, além de:

7.2.1.1. Elaborar e manter um programa de treinamento de seus empregados para uso consciente dos recursos, de energia elétrica e de
água e redução    de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

7.2.1.2. Instruir seus funcionários para a correta utilização dos materiais e equipamentos dentro da quantidade suficiente que assegure a
qualidade dos serviços, sem desperdícios, solicitando, quando for o caso, a substituição dos mesmos quando não forem adequados;

7.2.1.3. Prezar pela manutenção das instalações, informando a CONCEDENTE em caso de vazamentos, lâmpadas queimadas ou piscando,
fios desencapados, janelas, fechaduras ou vidros quebrados, entre outras;

7.2.1.4. Utilizar sacos plásticos biodegradáveis;

7.2.1.5. Destinação adequada dos lixos e resíduos, respeitado as normas ambientais.

7.2.2. Contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade
ambiental, devendo ser priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias primas de origem local para sua
execução, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da
Instrução Normativa/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010.

7.2.3. Efetuar controle periódico dos riscos ambientais decorrentes de agentes físicos, químicos e biológicos.

 

8. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

8.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de
execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 14 horas às 16 horas.

8.1.1. A vistoria, caso seja feita, deverá ser marcada previamente pelo e-mail :compras.jaguaraiva@ifpr.edu.br.

8.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista
para a abertura da sessão pública.

8.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

8.3. Por ocasião da vistoria, o licitante ou seu representante legal, portando “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, poderá
solicitar o edital e seus anexos contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem
elaborar sua proposta.

8.4. A não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

8.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação.

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

9.1.1. O pessoal necessário à execução do serviço, objeto da presente concessão, será de exclusiva responsabilidade da CESSIONÁRIA,
observando a legislação trabalhista e as normas de Segurança e Higiene do Trabalho.

9.1.1.1. Deverão ser mantidos, nos locais de trabalho, somente empregados que tenham a idade permitida por lei para o exercício da
atividade, e que gozem de boa saúde física e mental.

9.1.1.2. Está proibido empregar, sob qualquer regime ou alegação, pessoas que mantenham vínculo empregatício com o Instituto Federal
do Paraná - Campus Jaguariaíva.

9.1.1.3. Os empregados deverão usar uniforme apropriado, em perfeitas condições de higiene, toucas, sapato fechado, luvas e máscaras e
demais itens e/ou EPIs que se fizerem necessários.

9.1.1.4. Os uniformes deverão ser de responsabilidade da empresa vencedora, bem como, todas as despesas com sua manutenção e
reposição.

9.1.1.5. Qualquer funcionário que for transitar pela cantina deverá proteger os cabelos, retirar anéis, relógio ou outro objeto que possa
acumular sujeira nas mãos ou cair sobre os alimentos.

9.1.2. Os produtos constantes do Cardápio Mínimo devem ser ofertados diariamente, obrigatoriamente, pela CESSIONÁRIA.

9.1.2.1. A CESSIONÁRIA poderá oferecer produtos não contidos no cardápio mínimo, cujo preço será verificado mediante pesquisa de
mercado e apresentado a CEDENTE para apreciação prévia para posterior disponibilização aos usuários e incorporação no cardápio
mínimo inicial ou no cardápio complementar.

9.1.2.2. O padrão de referência para a qualidade dos gêneros alimentícios utilizados deverá estar em conformidade com as normas em
vigência da Secretaria Sanitária do Ministério da Saúde.

9.1.2.2.1. As matérias primas alimentares e os produtos alimentícios somente devem ser utilizados ou comercializados se apresentarem
características próprias adequadas e estiverem dentro do prazo de validade.

https://sei.ifpr.edu.br/sei/compras.jaguaraiva@ifpr.edu.br.
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9.1.2.3. Os lanches serão preparados preferencialmente nas dependências da lanchonete por pessoas capacitadas e uniformizadas, cuja
operação de preparo deverá ser efetuada obrigatoriamente no dia correspondente a venda aos usuários.

9.1.2.3.1. Para o fornecimento de lanches, a cessionária contratada deverá disponibilizar embalagens descartáveis para transporte, com
opção de talheres e guardanapos descartáveis, quando necessário.

9.1.2.4. Sucos, vitaminas, leites e refrescos poderão fornecidos em copos descartáveis.

9.1.2.5. É proibida à CESSIONÁRIA a oferta dos seguintes produtos:

a) Alimentos com alto teor de açúcar e gordura;

b) Bebidas alcoólicas e artigos de tabacaria;

c) Bilhetes lotéricos e caça níqueis;

d) Itens não relacionados à alimentação;

e) Qualquer produto considerado ilícito.

9.1.2.6. É obrigatória a inclusão de opções vegetarianas nos salgados e lanches.

9.1.2.7. Caso na composição do alimento haja itens alergênicos (leite, glúten, amendoim, entre outros), deverá haver a informação junto
ao alimento.

9.1.2.8. A CESSIONÁRIA poderá (optativo) comercializar refeições prontas (marmitas executivas) a CONCESSIONÁRIA se responsabilizará
pela organização e logística das encomendas e entregas aos solicitantes. 

9.1.2.8.1 Na hipótese de fornecimento de refeições, a elaboração do cardápio deverá ser assinada por responsável técnico Nutricionista, e
apresentado, mensalmente ou quando ocorrer alteração do cardápio, ao Fiscal / Gestor do Contrato do IFPR, para sua avaliação e
aprovação:

a) Declaração indicando o nome, CPF, nº do registro na entidade profissional competente, do responsável técnico que acompanhará a
execução dos serviços de fornecimento de refeições;

b) A comprovação da responsabilidade técnica do profissional indicado deverá ser feita por intermédio de certidão de registro no
Conselho Regional de Nutrição.

9.1.3 No decorrer da execução do contrato, havendo a efetivação do funcionamento do restaurante popular municipal, este deverá ter
prioridade em relação a qualquer outro estabelecimento que forneça marmitas aos alunos do campus. 

9.1.4. Os preços por item do cardápio mínimo exigido, bem como dos itens ofertados e propostos não poderão ser superiores aos
praticados no mercado da cidade onde será instalada a lanchonete, objeto da concessão de uso.

9.1.4.1. A tabela de preços praticados deverá ser exposta para os usuários, sendo ela aprovada pela Diretoria do Campus, podendo a
mesma solicitar a redução dos preços, a qualquer época, se verificada incompatibilidade com os praticados no mercado regional.

9.1.4.2. Atendimentos especiais de lanches e refeições deverão ter seus preços e condições de fornecimento previamente solicitados e
negociados entre a Diretoria do Campus e a CESSIONÁRIA.

9.1.4.3. A CESSIONÁRIA não poderá onerar os preços dos alimentos quando estes forem solicitados quentes ou adoçados.

9.1.4.4. Não poderá ser cobrado valor diferenciado para usuários que optem pelo "serviço de viagem”, devendo a CESSIONÁRIA
disponibilizar vasilhame aceito e regulamentado pelas normas aplicáveis à comercialização e acondicionamento de alimentos.

9.1.5. A limpeza total da lanchonete (cozinha, área de atendimento – interna e externa e equipamentos) deverá ser diária, sob a
responsabilidade da CESSIONÁRIA.

9.1.5.1. O material de limpeza e a retirada do lixo são de responsabilidade da CESSIONÁRIA.

9.1.5.2. A CESSIONÁRIA deverá manter um programa periódico de desinsetização e desratização, com frequência de acordo com a
necessidade local.

9.2. A execução dos serviços será iniciada em até 30 (trinta) dias corridos contados a partir da assinatura do contrato, na forma que segue:

9.3. O horário de funcionamento previsto para a lanchonete/cantina deverá ser de segunda a sexta-feira das 08:00  às 21:30  e,
ocasionalmente, aos sábados letivos das 8:00 às 12:00. O horário e os dias de funcionamento poderão ser alterados em caso de
necessidade, após acordo com a Direção do IFPR - Campus Jaguariaíva e a concessionária, sendo atrelado ao funcionamento do campus
previsto no Calendário Acadêmico institucional.

9.3.1. Poderá ocorrer o funcionamento aos domingos e feriados, em caso de cursos e eventos promovidos pela concedente, devendo o
fiscal de contrato comunicar à Concessionária com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

9.3.2. Durante o período de recesso escolar (férias, greve ou outro tipo de paralisação das atividades da Instituição), caso ocorra
necessidade de funcionamento e atendimento, caberá à equipe de fiscalização do IFPR - Campus Jaguariaíva  fazer contato prévio para
estipular o horário de funcionamento. 

9.4. Os serviços objeto deste termo serão prestados de forma contínua, não sendo admitida sua interrupção por motivo de qualquer
natureza, sem justa causa e prévia comunicação à CONCEDENTE.

 

10. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

10.1. Equipamentos e materiais específicos: A concessionária também será responsável única e exclusivamente pela adequação do local
em relação ao mobiliário, equipamentos, máquinas e utensílios necessários em quantidade suficientes e em boas condições para a oferta
do serviço de cantina.
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10.1.1 A título de sugestão de funcionalidade e análise do cálculo de energia elétrica, sugere-se o uso e será considerado os
equipamentos:

Forno microondas 900W

Cafeteira elétrica 600w

Geladeira simples 130W

Estufa - 150W

Freezer vertical 300W

Forno Elétrico - 1500W

Porém será exigido os EQUIPAMENTOS MÍNIMOS: 

01 Forno microondas 

1 Estufa para alimentos 

01 Forno Elétrico 

1 Freezer para bebidas 

04 conjuntos de mesa e cadeiras plásticas /madeira

10.2. A guarda de seus equipamentos e mobiliários será de inteira responsabilidade da contratada. A cedente não se responsabilizará por
eventuais danos, furtos ou roubos ocorridos, tanto na área aberta como na área fechada, fora ou dentro do horário de expediente.
Entretanto, mediante aprovação da fiscalização e gestão do contrato a empresa poderá implementar medidas de segurança da área.

10.3. A concessionária deverá providenciar lixeiras e sacos plásticos no interior da cantina, de acordo com as normas da coleta seletiva do
IFPR - Campus Jaguariaíva.

10.4. Do prazo para adequação: A concessionária terá um prazo máximo de 30 dias, a partir da data de assinatura do Termo de Concessão
de Uso.

10.5. Manutenção e Reparo: Toda manutenção e/ou reparo será de responsabilidade da cessionária, devendo ser mantidos os mesmos
padrões de materiais e acabamentos, sendo que a manutenção poderá abranger os seguintes itens:

a) Instalações de água, esgoto e de possíveis vazamentos em torneiras e encanamentos.

b) Instalações elétricas (eletrodutos e conexões, lâmpadas, disjuntores, reatores, interruptores).

c) Em caso da necessidade de manutenção dos equipamentos/serviços, a reposição deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 5 (cinco)
dias corridos.

10.5.1 Em caso de qualquer dano ou avaria no imóvel e/ou em equipamentos, a CONCESSIONÁRIA deverá comunicar, por escrito, ao
fiscal, que se incumbirá dos controles e registros necessários, e fica obrigada ao ressarcimento dos prejuízos causados.

10.5.2 A manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e das instalações físicas será de inteira responsabilidade da
CONCESSIONÁRIA e deverá ser realizada sem prejuízo da perfeita execução dos serviços e sem afetar a segurança, correndo às suas
expensas toda e qualquer despesa decorrente.

 

11. DO USO DO ESPAÇO PÚBLICO OBJETO DA CONCESSÃO

11.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

11.1.2. O espaço físico total correspondente a 15,79 m² (Quinze metros e setenta e nove centímetros), assim divididos:

- 11,93 m² de cantina, sendo incluída nessa metragem a cozinha e a área de atendimento de balcão;

- 2,10 m² de área de despensa;

- 1,76 m² de banheiro/lavatório.

11.1.3. O Instituto Federal do Paraná - Campus Jaguariaíva está localizado no endereço na Avenida Eloa Martins Passos Felix, Rodovia PR
151, Km 213,7-  CEP 84200-000 no munícipio de Jaguariaíva/PR., sendo destinado à instalação de cantina/lanchonete em regime de
concessão administrativa de uso de área física onerosa.

11.2.O uso do espaço físico se dará na forma de concessão, atrelada ao pagamento de aluguel no valor mensal de R$ 100,00 (Cem reais)
correspondente à área exclusiva destinada ao uso de terceiro para os serviços de cantina, sendo o pagamento realizado por meio de Guia de
Recolhimento da União – GRU.

11.2.1. O custo efetivo de aluguel seria de R$ 215,00 (Duzentos e quinze reais ) mensais, o qual foi definido conforme as pesquisas de
mercado realizadas nas imobiliárias locais.

11.2.2. Considerando que o objetivo principal da contratação é o interesse público e a prestação dos serviços de cantina para atender a
comunidade usuária da instituição, a Administração decidiu por desonerar a contratada do custo total, aplicando um valor módico de aluguel,
de forma que a diferença entre o valor efetivo e o valor cobrado seja revertido, percentualmente, em desconto sobre o preço médio dos itens
comercializados ao público usuário.
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11.2.3. Dessa forma, o valor final dos itens, detalhados na tabela de preços, foi definido aplicando-se o percentual de desconto prévio sobre o
preço médio de mercado.

11.2.4. Em caso de renovação de contrato, o valor do aluguel poderá será reajustado, conforme índice INPC, divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas

11.3. A CESSIONÁRIA é responsável por todos os impostos, encargos sociais, taxas, obrigações trabalhistas, saúde e segurança no trabalho,
meio ambiente, vigilância sanitária, serviços de telefonia e energia elétrica ou quaisquer outros gerados pelas suas atividades.

11.4. Cabe à CONCESSIONÁRIA informar a leitura dos Relógios de água a luz, instalados na dependência da Cantina, todo o dia 10, por
meio de fotografia, ao e-mail indicado pelo fiscal do contrato, para que seja gerado GRU, para pagamento dos consumos.

11.4.1. . Fica a cargo da CESSIONÁRIA , a instalação dos medidores dos Relógios de água e luz, que deverão ser instalados na dependência
da Cantina.

11.4.2. Os pagamentos  referente ao ressarcimento de água e luz ,deverão ser realizados mensalmente pela cessionária contratada, através
de GRU (Guia de Recolhimento Único) até o 10º (décimo) dia útil do mês posterior ao do período de competência do encargo. As guias de
recolhimento serão fornecidas ou instruídas pela fiscalização de contrato do IFPR ou junto à Direção de Planejamento e Administração do
Campus.

11.5. A CONCEDENTE conta atualmente com aproximadamente 312 alunos e 48 servidores e 08 funcionários terceirizados.

11.5.1. O público acima é meramente informativo, podendo sofrer variações em decorrência da movimentação dos servidores, estudantes,
estagiários, visitantes e pelas próprias características do calendário acadêmico da Instituição.

11.6. A CONCEDENTE não tem compromisso com a remuneração de uma quantidade mínima diária, mensal ou anual, cabendo à
CESSIONÁRIA prever a variação do número de usuários na composição de seus custos.

11.7. À CESSIONÁRIA cabe ainda:

11.7.1. Fornecer os materiais de consumo em geral (descartáveis, forros de mesa, produtos de higiene e limpeza);

11.7.2. Realizar a manutenção preditiva, preventiva e corretiva dos equipamentos que vierem a ser disponibilizados pela CONCEDENTE;

11.7.3. Respeitar o horário de funcionamento do Campus; e

11.7.4. Responsabilizar-se pela confecção de grades de proteção sobre o balcão de atendimento e pelo reforço ou substituição da porta de
acesso, bem como a instalação de equipamentos de segurança como sensores ou alarmes, ou outros que julgar necessário.

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CESSIONÁRIA, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta.

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em registro
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12.3. Notificar a CESSIONÁRIA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

12.4. Não praticar atos de ingerência na administração da CESSIONÁRIA, tais como:

12.4.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CESSIONÁRIA, devendo reportar-se somente ou aos responsáveis;

12.4.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CESSIONÁRIA;

12.4.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CESSIONÁRIA, mediante a utilização destes em atividades distintas
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

12.4.4. Considerar os trabalhadores da CESSIONÁRIA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

12.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

12.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

12.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela CESSIONÁRIA.

12.8. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e
aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

12.9. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CESSIONÁRIA houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art.
3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.10. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao
cumprimento, pela CESSIONÁRIA, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências,
ou em local por ela designado.
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13. OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União
ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade.

13.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e
determinações em vigor.

13.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou
função de confiança no órgão CONCEDENTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.

13.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores SICAF, a empresa CESSIONÁRIA
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:

          a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

          b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

          c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

          d) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e

          e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

13.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes
das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONCEDENTE.

13.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local dos serviços.

13.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONCEDENTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

13.10. Paralisar, por determinação da CONCEDENTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

13  .11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços,
durante a vigência do contrato.

13.11.1 A cessionária  deverá responsabilizar-se pela segurança do estabelecimento, contribuindo com as ações gerais de segurança e
vigilância realizadas no prédio ou nas imediações em que se localiza o espaço cedido, não podendo ser atribuída à CEDENTE qualquer
responsabilização pela ocorrência de delitos locais e específicos no estabelecimento, por omissão ou negligência, ou que não condigam
com o plano geral de segurança e vigilância desenvolvido pela instituição.

13.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os
documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

13.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

13.14. Submeter previamente, por escrito, à CONCEDENTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do memorial descritivo.

13.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

13.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

13.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CESSIONÁRIA houver se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

13.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

13.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONCEDENTE.

13.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
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14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CESSIONÁRIA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

16.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

16.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento da CESSIONÁRIA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

16.3. O representante da CONCEDENTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao
fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CESSIONÁRIA ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática,
podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

16.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

16.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à CESSIONÁRIA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

16.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CESSIONÁRIA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CESSIONÁRIA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizada.

16.10. A CESSIONÁRIA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser
aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e
alheios ao controle do prestador.

16.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como
quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
sanções à CESSIONÁRIA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

16.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou,
se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

16.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, como competência do Fiscal do Contrato:

16.13.1. Promover reuniões com o (s) representante (s) da CESSIONÁRIA para o perfeito cumprimento dos termos do contrato.

16.13.2. Organizar arquivos contendo toda a documenta o pertinente.

16.13.3. Fiscalizar e exigir que a CESSIONÁRIA mantenha o seu pessoal uniformizado, constando a identificação nos uniformes, bem como
complementos pertinentes de acordo com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, provendo-os dos
Equipamentos de Proteção Individual e Coletivo (EPI e EPC).

16.13.4. Comunicar CESSIONÁRIA os danos porventura causados por seus empregados no âmbito deste Poder, requerendo as
providencias reparadoras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

16.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
aplicável no que for pertinente à contratação.

16.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONCEDENTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO

17.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo X.

17.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

17.2. A aferição da execução contratual considerará os seguintes critérios:
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17.2.1. Qualidade na prestação do serviço contratado; e

17.2.2. Garantia da continuidade do serviço contratado.

 

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

18.1. A execução dos serviços será iniciada em até 30 (trinta) dias após a assinatura do Termo de Contrato.

18.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta.

18.3. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços, constatar e relacionar
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

18.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

18.6.  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

18.7.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

 

19. DO PAGAMENTO DO ALUGUEL, CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA PELA CONCESSIONÁRIA

19.1. Da cobrança de aluguel

19.1.1. A CONCESSIONÁRIA, a título de contraprestação pela utilização do espaço físico destinado à alocação e instalação de Cantina no
Campus Jaguariaíva, área ocupada exclusivamente por terceiros, pagará ao IFPR  aluguel no valor mensal de R$ 100,00 (Cem reais),
estipulado com referência no custo efetivo do aluguel levantado pelo setor de Compras do IFPR, com desoneração do valor à contratada
com vista em desconto percentual prévio sobre a cesta de produtos do cardápio mínimo, utilizando-se por base a média de produtos da
cesta e uma projeção de aquisição por parte do público usuário. Este valor deverá ser recolhido mensalmente, por meio de Guia de
Recolhimento da União que será emitida pela instituição, em nome da CONCESSIONÁRIA.

19.1.2. Havendo situações que paralisem integralmente as atividades no Campus Jaguariaíva pelo período superior a 30 dias (greve, por
exemplo), será cobrado 20% do valor relativo ao aluguel no referido mês.

19.2. Da cobrança de energia elétrica

19.2.1. A título de consumo de energia elétrica, a Concessionária deverá ressarcir o Campus Jaguariaíva, por meio de Guia de
Recolhimento da União, emitida pela instituição em nome da CONCESSIONÁRIA, a ser paga mensalmente, com base em cálculo que
considera 03 (três) fatores:

a) Consumo, de acordo com a diferença das medições do dia de leitura e do mês anterior, no medidor individual. A esse consumo em
kW/h aplicar-se-á o valor da tarifa vigente.

b) ICMS: acréscimo de 25% sobre o valor tarifado do consumo;

c) Bandeira tarifária, de acordo com dados mensais da ANEEL, divulgados mensalmente (http://www.aneel.gov.br/bandeiras-tarifarias)

19.3. Da cobrança de consumo de água:

19.3.1. A título de consumo de água, a Concessionária deverá ressarcir o Campus Jaguariaíva, por meio de Guia de Recolhimento da
União, emitida pela instituição em nome da CONCESSIONÁRIA, a ser paga mensalmente, com base em cálculo que considera:

a) o consumo para o grupo Poder Público, mas em duas faixas distintas de tarifa

b) Até 10 m³;

c) O que exceder dos 10 m³, aplicando-se tarifa diferenciada (mais cara): http://www.semasaitajai.com.br/?
modo=sobre&secao=tabelaTarifaria

19.4. Do vencimento da GRU

19.4.1. O valor referente ao aluguel, consumo de energia elétrica e água deverão ser pagos pela CONCESSIONÁRIA à CONCEDENTE até o
décimo dia do mês subsequente ao vencido, por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU.

 19.4.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONCESSIONÁRIA não tenha concorrido de alguma forma para tanto,
o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, será aplicado multa de 2% e mais juros de
1% ao mês.

20. DO REAJUSTE

20.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas:

20.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato os preços do cardápio mínimo diário e aluguel poderão sofrer reajuste após o interregno
de um ano, aplicando-se os índices abaixo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade:

20.1.1.1. O valor do cardápio mínimo diário, dentro do prazo de vigência do contrato e mediante de solicitação da CONCESSIONÁRIA, após
o interregno de um ano, será reajustado anualmente, juntamente com a renovação do contrato, aplicando-se o Índice Nacional de Preços
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ao Consumidor – IPCA.

20.1.1.2. O valor do aluguel, em caso de renovação de contrato, será reajustado aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor
– INPC.

20.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

20.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONCESSIONÁRIA adotará a importância calculada pela última
variação conhecida, até que seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONCESSIONÁRIA obrigada a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

20.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

20.5. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

20.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.

20.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

20.8. Para a presente contratação, está prevista a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, de acordo com art. 65, II, "d", da Lei
8.666/93

 

21. GARANTIA DA EXECUÇÃO

21.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

21.1.1. Por se tratar de uma concessão de uso de bem público, a administração cabe à CESSIONÁRIA.

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

22.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta;

22.1.2. Apresentar documentação falsa;

22.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1.4. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas;

22.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

22.1.7. Não mantiver a proposta;

22.1.8. Cometer fraude fiscal;

22.1.9. Comportar-se de modo inidôneo.

22.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

22.3. Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, o licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, nos termos dos Arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislações vigentes,
às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.

b) Multa.

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a
02 (dois) anos.

d) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo
prazo de até cinco anos.

22.3.1. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

22.3.2. No caso de inadimplemento da multa, ocorrerá a incidência de juros e atualização monetária, a serem calculados com base na taxa
SELIC, com termo inicial para seu cálculo a partir da data do inadimplemento.

22.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo
estabelecido pela CONCEDENTE, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de até 20% (vinte por
cento) sobre o valor do faturamento da empresa.

22.5. A CESSIONÁRIA é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, sendo que o mesmo fica sujeito às sanções para o inadimplemento a essa Cláusula e a rescisão do contrato, além das
penalidades já previstas em Lei.

22.6. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
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TABELA 1

 

ITEM DESCRIÇÃO SANÇÃO

1
Deixar de ressarcir à CONCEDENTE,

dentro do prazo, o valor referente às

despesas de aluguel, energia e água.

Após o vencimento: Multa de 2% mais juros de 1% ao mês sobre o valor das despesas de
aluguel, energia e água. Acima 30 dias de atraso: a CONCEDENTE estará autorizada a promover
a rescisão do contrato, sem prejuízo à penalização.

2 Vender produto com validade vencida. 1º ocorrência: Advertência

A partir da 2º ocorrência: Multa de 1% sobre o valor da arrecadação mensal.

3
Não vender todos os produtos que formam a
cesta básica e de acordo com o valor previsto
no contrato.

1º ocorrência: Advertência

A partir da 2º ocorrência: Multa de 1% sobre o valor da arrecadação mensal.

4 Não manter a área limpa ou não retirar o Lixo. 1º ocorrência: Advertência

A partir da 2º ocorrência: Multa de 1% sobre o valor da arrecadação mensal.

5 Não manter extintor de incêndio dentro do
prazo de validade.

1º ocorrência: Advertência

A partir da 2º ocorrência: Multa de 1% sobre o valor da arrecadação mensal.

6
Permitir situação que crie a possibilidade de
causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência.

1º ocorrência: Advertência

A partir da 2º ocorrência: Multa de 2% sobre o valor da arrecadação mensal

7
Suspender ou interromper, salvo motivo de
força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia.

1º ocorrência: Advertência

A partir da 2º ocorrência: Multa de 2% sobre o valor da arrecadação mensal.

 

22.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

             a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

             b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

             c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos praticados.

22.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa à CESSIONÁRIA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

22.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONCEDENTE serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

22.10. Caso a CONCEDENTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

22.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá
cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

22.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

22.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

22.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

23. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

23.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme
disciplinado no edital.

23.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

23.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

23.3.1. Apresentação de atestado de vistoria ou declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, que conhece as
condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do
trabalho, e assume total responsabilidade por este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem
desavenças técnicas ou financeiras com a CONCEDENTE.

23.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
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23.4.1. Valor Global: R$ 118,85 (cento dezoito e oitenta e cinco centavos).

23.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

23.5. O critério de julgamento da proposta é o maior desconto a ser aplicado em planilha de preços (cardápio mínimo).

23.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

 

24. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

24.1. O valor de referência para fins de aplicação de maior desconto é de R$ 118,85 (cento dezoito e oitenta e cinco centavos).

24.1.1. Tal valor foi obtido a partir de Pesquisa de Mercado realizada de acordo com as determinações da Instrução Normativa n. 73/2020,
emitida pela Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, do Ministério da Economia, sendo utilizada como
metodologia para obtenção do preço de referência à média dos valores obtidos na pesquisa de preços.

24.1.2. A pesquisa foi feita junto aos fornecedores especializados, refletindo a similaridade dos serviços e preços.

24.1.3. Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço sobre o valor de referência do Cardápio Mínimo.

 

25. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

25.1. O objeto desta Licitação compreende recurso de “receita” advinda de contraprestação a título de aluguel, e consumo de energia
elétrica e água em vista de concessão administrativa de espaço público para instalação de empresa especializada em serviços de cantina
no Campus Jaguariaíva.

26. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

        APÊNDICE - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

             

 

Responsáveis pela Cotação de Preços e elaboração do Termo de Referência

 

 

Luan Ricardo Gonçalves França

Chefe de Seção de Compras e Contratos

IFPR - Campus Jaguariaíva

 

Ana Paula Souto Thon

Diretora de Planejamento e Administração

IFPR - Campus Jaguariaíva

 

___________________________________________________________________________________________________________________
Aprovo o presente Termo de Referência tendo em vista que foram atendidos os elementos técnicos para contratação do objeto, com base nas
justificativas e necessidades apresentadas pela unidade requisitante e, que foi utilizado o modelo de Termo de Referência disponibilizado pela
AGU/CGU.

 

Lívia Maria Araújo Macedo Facuri

Diretor Geral

IFPR 

Documento assinado eletronicamente por LUAN RICARDO GONCALVES FRANCA, Chefe de Seção, em 29/08/2022, às 10:18, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LIVIA MARIA ARAUJO MACEDO FACURI, Ordenador de Despesa, em 29/08/2022, às 10:19,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA SOUTO THON, DIRETOR(a), em 29/08/2022, às 10:24, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ifpr.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1910574 e o código CRC 3F228864.
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ANEXO II 

PREGÃO Nº 50 /2022 – PROCESSO Nº 23411.008090/2022-64 

MODELO DE FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 Prezados Senhores, Nossa oferta para a concessão administrativa onerosa de espaço físico, 

destinado a instalação de Serviço de Cantina/Lanchonete, situado no Instituto Federal do 

Paraná – Campus Jaguariaíva, composto de área de 15,79 m² é de ______ % 

(_______________________por cento) de desconto do valor global referente a planilha de 

custo (cardápio mínimo).  

 

• Declaramos que estamos de pleno acordo com as condições contidas no edital e seus 

anexos. 

 • Declaramos ciência que a CONCEDENTE não possui qualquer solidariedade quanto ao 

cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados da CESSIONÁRIA, 

cabendo a esta assumir, de forma exclusiva, todo ônus advindo da relação empregatícia 

. • Declaramos ciência que os empregados da CONCESSIONÁRIA não terão nenhum vínculo 

empregatício com a CONCEDENTE.  

• Declaramos que o prazo de validade para a nossa proposta é de 60 (sessenta) dias. 

 

Empresa 

Razão social: CNPJ/MF: 

Endereço: Bairro: Cidade/UF: 

CEP: Tel/Fax: E-mail: 

Banco: Agência: Conta:  

 

Representante Legal da Empresa: 

Razão social: CNPJ/MF: 

Endereço: Bairro: Cidade/UF: 

CEP: Tel/Fax: E-mail: 

Banco: Agência: Conta:  

 

Jaguariaíva/PR______de______________de 2022 . 

 

____________________________________ 

 

Assinatura e carimbo (Representante legal 
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ANEXO III 

PREGÃO Nº 50 /2022 – PROCESSO 23411.008090/2022-64 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

(Empresa)______________________________________, CNPJ nº _____________________, 

sediada em (endereçocompleto)__________________________________________________, 

por intermédio de seu representante legal, Sr.(a 

_____________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº _______________________ e do CPF nº _________________, declara inteira submissão 

aos preceitos legais licitatórios em vigor e às cláusulas e condições deste Pregão, às quais 

cumpriremos fielmente, por estarmos plenamente de acordo. Declaramos ainda que, no 

momento, não há qualquer fato ou ato que, legalmente, nos impeça de participar do 

mencionado processo licitatório, cientes da obrigatoriedade de declararmos ocorrências 

posteriores dessa natureza. Asseveramos ainda que, caso sejamos a empresa adjudicatária 

desta licitação, cumpriremos fielmente com o seu objeto, mediante a fiscalização do IFTM, 

com observação integral das normas pertinentes. Por ser verdade, firmamos o presente, para 

os devidos fins, sob as penas da lei.  

 

 

Jaguariaíva/PR______de______________de 2022. 

 

 

___________________________________ 

 

Assinatura e carimbo (Representante legal) 
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ANEXO IV 

PREGÃO Nº50 /2022 – PROCESSO Nº 23411.008090/2022-64 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE MENORES e 

DE AUSÊNCIA DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 

 

 (Empresa) _________________________________________, CNPJ nº 

____________________, sediada em (endereço completo) 

________________________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(a) ____________________________________________, portador(a) 

da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº ___________________, 

Declara, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 

1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; Declara ainda, para fins do disposto no 

inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 

de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz ( ). 

 (Observação: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima)  

 

 

Jaguariaíva/PR______de______________de 2022. 

 

____________________________________ 

 

Assinatura e carimbo (Representante legal) 
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ANEXO V  

PREGÃO Nº50 /2022 – PROCESSO Nº 23411.008090/2022-64 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 (Empresa) _______________________________________________, CNPJ nº 

__________________, sediada em (endereço completo) 

_______________________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(a) ___________________________________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ______________________ e do CPF nº _________________, para 

fins do disposto no Edital do Pregão Nº ___/_____, declara, sob as penas da lei, em especial o 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: a) A proposta apresentada para participar do Pregão 

nº ___/_____foi elaborada de maneira independente pela empresa 

_____________________________________, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão nº ___/_____, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão nº 

___/_____ não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial 

ou de fato do Pregão nº ___/_____, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; c) Que não 

tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão nº ___/_____quanto a participar ou não da 

referida licitação; d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão nº 

___/_____não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 

com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão nº ___/_____antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; e) Que o conteúdo da proposta apresentada para 

participar do Pregão nº ___/_____não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do IFTM antes da abertura oficial das 

propostas; e f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 

detém plenos poderes e informações para firmá-la.  

 

 

Jaguariaíva/PR______de______________de 2022. 

 

____________________________________ 

Assinatura e carimbo (Representante legal) 



[Digite aqui] 
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ANEXO VI 

PREGÃO Nº50 /2022 – PROCESSO 23411.008090/2022-64 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO - ACORDÃO Nº 409/2015 - TCU PLENÁRIO INEXISTÊNCIA DE 

VÍNCULO FAMILIAR 

 

 (Empresa) ______________________________________________, CNPJ nº 

____________________, sediada em (endereço completo) 

_________________________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(a) _____________________________________________, portador(a) 

da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº ____________________, 

declaramos que não constam em nossos quadros societários servidores do Instituto Federal do 

Triângulo Mineiro ou administradores que mantenham vínculo familiar com detentor de cargo 

em comissão ou função de confiança, atuante na área responsável pela demanda ou 

contratação, ou de autoridade a ele hierarquicamente superior, em cumprimento ao Acórdão 

Nº 409/2015 – TCU - Plenário. 

 

 

 

Jaguariaíva/PR______de______________de 2022.  

 

____________________________________ 

Assinatura e carimbo (Representante legal) 
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ANEXO VII 

PREGÃO Nº50 /2022 – PROCESSO Nº 23411.008090/2022-64 

MODELO DE DECLARAÇÃO - OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

A empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, 

por intermédio de seu representante legal Sr.(a) __________________________________, 

portador(a) do documento de identidade nº ___________________, inscrito(a) no CPF sob o 

nº ______________________________, declara sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos 

legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos 

impedimentos do §4º do referido artigo.  

(Observação: em caso afirmativo assinalar a ressalva abaixo)  

 

Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o 

prazo previsto no art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006 para a regularização, estando 

ciente que, do contrário, haverá decadência do direito à contratação, como também sujeição 

às sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993. 

 

 

Jaguariaíva/PR______de______________de 2022. 

 

____________________________________ 

Assinatura e carimbo (Representante legal) 
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ANEXO VIII 

 

PREGÃO Nº50 /2022 – PROCESSO Nº 23411.008090/2022-64 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA  

 

(Empresa)__________________________________________________, CNPJ nº 

_________________, sediada em (endereço completo) 

_________________________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(a) _____________________________________________, portador(a) 

da Carteira de Identidade nº _______________________ e do CPF nº __________________, 

declara, para fins de participação no Edital Pregão nº ___/_____, que vistoriou as instalações do 

Instituto Federal do Triângulo Mineiro Campus Uberaba onde serão realizados os serviços, 

tomando conhecimento das condições físicas e estando ciente do padrão de qualidade mínimo 

exigido, bem como das dificuldades que os serviços possam apresentar. O representante da 

LICITANTE, abaixo assinado, declara expressamente que lhe foi dado acesso a todos os locais 

relevantes para a elaboração da proposta para o Edital do Pregão nº ___/_____ e que lhe foram 

fornecidas todas as informações solicitadas, bem como prestados todos os esclarecimentos 

desejados. O representante da LICITANTE, abaixo assinado, declara ainda que a empresa não 

alegará posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da vistoria para solicitar 

qualquer alteração no valor do contrato que vier a celebrar, caso seja vencedora.  

 

Jaguariaíva/PR______de______________de 2022. 

 

____________________________________ 

Assinatura e carimbo (Representante legal da Licitante) 

 

____________________________________ 

Assinatura e carimbo (Representante legal da IFPR) 
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ANEXO IX 

PREGÃO Nº 50/2022 – PROCESSO Nº 23411.008090/2022-64 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISTORIA 

 

(Empresa) _________________________________________________, CNPJ nº 

__________________, sediada em (endereço completo) 

_________________________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(a) _____________________________________________, portador(a) 

da Carteira de Identidade nº ____________________ e do CPF nº _____________________, 

declara, para fins de participação no Edital de PREGÃO nº ___/_____, que a LICITANTE, optou 

pela não realização de vistoria, e que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não se 

utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou 

financeiras com este órgão, mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao 

presente processo licitatório, em nome da empresa que represento.  

 

 

 

JAGUARIAÍVA/PR______de______________de 2022. 
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ANEXO XI MINUTA TERMO DE CONTRATO 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

(Exs.: manutenção de elevadores, veículos, de condicionadores de ar e predial, fornecimento 

de passagens aéreas, locação de impressoras e máquinas reprográficas, telefonia, lavanderia) 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

........................................................ E A 

EMPRESA 

............................................................. 

 

 O Instituto Federal de Educação do Paraná – Campus Jaguariaíva, com sede na Eloa Martins 

Passos Felix, Rodovia PR 151, Km 213,7-  CEP 84200-000. na cidade de Jaguariaíva/PR, inscrito(a) 

no CNPJ sob o nº 10.652.179/0016-00, neste ato representado pelo Diretor XXXXXXXX, nomeado 

pela Portaria XXXXXXXXXXX, portadora da matrícula funcional Siape nº XXXXXXXX doravante 

denominada CONTRATANTE e o(a)......……………............... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

..........…….........., sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) …......................, tendo em vista 

o que consta no Processo nº 23411.008090/2022-64e em observância às disposições da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, 

de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução 

Normativa SEGES/ MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 50/2022, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas.  

 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO Instituto Federal do Paraná / Campus Jaguariaíva- Eloa Martins 

Passos Felix, Rodovia PR 151, Km 213,7-  CEP 84200-000. 

 1.1 O objeto do presente instrumento é a Concessão administrativa  onerosa com desconto a 

ser aplicado em planilha de preços (cardápio mínimo) referente a uso de área pública de 

concessão administrativa não onerosa com desconto a ser aplicado em planilha de preços 

(cardápio mínimo) referente a uso de área pública de 15,79 m² (quinze  metros quadrados e 

setenta e nove centímetros quadrados) para a exploração comercial de pessoa jurídica 

especializada no ramo de Lanchonete/Cantina Escolar em espaço físico pertencente ao Instituto 

Federal do Paraná - Campus Jaguariaíva, conforme condições e exigências impostas no Edital e 

seus anexos, visando atender a comunidade acadêmica e visitantes eventuais na linha de 

fornecimento de lanches, refeições rápidas e bebidas não alcoólicas, em conformidade com o 

que determina as normas de Saúde Pública, nos dias e horários de funcionamento da instituição, 

que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.  
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1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

 

1.3 Objeto da contratação: 

ITEM (SERVIÇO) LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

QUANTIDADE HORÁRIOS/ 
PERÍODO 

VALORES 

     

     

     

     

     

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data 

de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da 

autoridade competente e observados os seguintes requisitos:  

2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; Instituto Federal do Paraná /Avenida Eloa Martins Passos Felix, Rodovia PR 151, Km 

213,7-  CEP 84200-000. 

2.1.3 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço;  

2.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração;  

2.1.6 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

 2.1.7 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

 3 CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO  

3.1 O valor total da contratação é de R$..........  

3.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

3.2 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.  
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4 CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1 Tratando-se de concessão onerosa em que não haverá despesas pecuniárias para 

administração a dotação orçamentária não se aplica a este contrato. 

 5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 5.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram 

se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 6.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 7. CLÁUSULA SÉTIMA  – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO  

7.1.O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 

que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1.  As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido  

10.1.1.  por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 

indicadas no art. 80 da Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 

Termo de Referência, anexo ao Edital; 

10.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993 

 

10.2.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 10.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

10.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

10.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos;  

10.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
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10.4.3 Indenizações e multas. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES  

11.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

11.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

 11.2.1 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 

dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, 

bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos 

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.  

11.2.2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria 

destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o 

desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem 

prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do 

pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

 12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993.  

12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 12.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

 

 14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO  



 
 

Instituto Federal do Paraná / Campus Jaguariaíva - Avenida Eloa Martins Passos Felix, Rodovia PR 151, 
Km 213,7-  CEP 84200-000. 

 

14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO  

15.1.  O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Justiça Federal - Subseção Judiciária de Curitiba. 

 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.  

 

Jaguariaíva, ____ de ____________ de 2022. 

 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

_________________________ 

 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 


